
ESTADO DO maranhão
Picfeituta Municipal deAgua Doce doMaranhão —FMADM
Procaradoria Gera! do Município - PGM
CNPJ: 01.612.339/0001.01
Rua Nazaré, S/N,Bairro: Centro Água Doce doMaranhão/MA CEP: 65.578-000

INTERESSADO; Pr^oeira e Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal de Água E>oce do
Maranháo/MA.

ASSUNTO: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÁS
LIQÜEFEITO DO PETRÓLEO - GLP PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO

MARANHÁO/MA, DE ACORDO COM CONDIÇÕES, ESPECIFICAÇÕES E
QUANTIDADES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA. Exame prévio <k)

'̂ ^dit^ de iidtaçao eminuta contratual para efeitos de cumprimento do art. 38, par^^rafo único da
Lei n. 8.666/93» atualizada. Constatação de r^ularídade. Aprovação.

I-DO PARECER:

O presente parecer tem o intuito de atender à solicitação feita pelo Setor de
Licitação, para análise da Minuta do edital e seus Anexos, pertinentes ao processo dc licitação a ser

realizado namodaKdade PREGÃO PRESENCIAL, dotipo MENOR PREÇO GLOBAL POR
ITEM, cujo objetivo é buscar a proposta oiais vantâjosa paraa Adnünistracãú Pública, o que c
plenamente justo e louvável.

A Constituição Federal dc 1988, art. 37, inciso XXI estabelece,Verbis:

Art. 37. Aâdministrâ/çãa^hlicãdireta e indireta de
qualquer das Poderes da Uniáay das Estadas^ da
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípiãsdelegalidade, impessoaUdadey moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(RedaçãodadapelaEmenda Canstitucionídn919, de
tm)

u
XXJ ' msalvados oscasos especificados na legislafãOy
as obras, serviços, compras e alienações serão
contratados mediante processo de licitação pública
qtte assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamen^t, mantidas as condições
rfetitm daproposta, nos termos da lei, oqualsomente
permitirá as exigências de qualificação técnica e
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econômica indispensável à garantia do cumprimento
dasobrigações, (grifim-se)

A regulamentação do dispositivo constitucional parcialmente transcrito ficou a
cargo daLei Federai n® 8.666/93 queinstituiu normas paralicitações e contratos daAdministração
Pública, e outras providencias.

Assim^ a Administração Pública^ para contratar procedimento com aç

particulares deverá adotar procedimentos preliminar rigorosamente determinado e preestabdecido
cm Lei —Licitação —que, no que dizerde Cdso AntônioBandeira de Melo "e um certame que as

entidades govcmametitais devem promover e no qualabrem disputaentreinteressados emcomelas
travar determinadas relações de conteúdo patrimonial, para escolher a proposta mais vantajosa as

/f^onvenièncias públicas. Estriba-se na idéia dc competição, a ser travada isoladamente entre os que
preenchamos atributos e aptidões necessárias ao bom cumprimento dasobrigações que sepropõem

assumir. "

Para tanto, o Administrador deverá pautar seus procedimentos, além das regras

inscritas no Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos, nos s^uintes princípios:

legalidade, loipessoalidadet morálldadet igualdade^ publicidade; ptobldade; fiscáli2ã£ã0 da llcitaçâú

pelos interessados ou qualquer cidadão» apenas para citar aquele listado no art. 3® da Lei dc
Udtações.

Portanto, havendo a necessidade de contratarcom osparticulares obras, serviços,

compras e alienações (ainda concessões, permissões e locações) a r^ra é a previa Hdtação.

Estabelece a lei 8.666/93 em seu Art. 38, Parágrafo único que as "Minutas dc

editais dcLicitação, bem comoosContratos,acordos. Convênios ouAjustes devemserpreviamente

examinados caprovados pelaassessoriaJurídicadaAdministração'» impondoclaraobrigatoriedade

sentido dc antes dc instaurar-sc o Cmamc licits^ório, realizar-se uma analise jurídica das

condições que fotamcm determinados casos, fixadas pamdisciplinar a licitação.
Esse exame prévio almeja preservar a necessária e indispensável legalidade dos

atos da Admíolsaação, impedindo o surgimento de situação que em descompasso com o r^ime
jurídicovigente, estejam amoldadas no padrão de condutaimposto ao Gestor da coisa pública.

Feitas as círnsideiaçõcs iradais, passoao examede estilo.

Quanto a formalização do processo:

A &SC preparatória do pr^ão encontra disaplina no artigo 3°, caput, da Ld
10.520/02;

A/t 3^A fasepreparatória do pregão observará o

seguinte:
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I - a autoridade competentejustificaráa necessidade
de cantratíiçãn e defiiurá o obreis do certame^ as

exigências dehabiUtaçàOy os critérios deaceitação das
propostas, m sanções por imtdimplemento e as
cláusulasdocontrato^ inclusive comfixação dosprazos
parafi)mecimento;

II-a definição doobjeto devera serprecisa» suficiente
e clara, vedadas especificações que, por excessivas,
irrdevawtes oudesnecessárias, limitem a competiçãai

III - dos autos do procedimento constarão a

justificativa das definições referidas no inciso 1 deste

artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os
quais estiverem apoiados, bem como o orçamento,
elaborado pelo órgão ou entidade promotora
da licitação, dos bensou serviços a serem licitados;

e

IV - a autoridade competente designará, dentre os
servidores do órgão ou entidade promotora da

licitação, opregoeiro erespectiva equipedeapoio, cuja
atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das

propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e

sua classificação, bem como a habilitação e a
a^udicação do objeto do certame ao Ucitante

vencedor,

No mesmo sentído o art. 38 da Lei 8.666/93, Uteris:

Àrt. O procedifnento da Ücitação será iniciado
com a abertura de processo administrativo,
devidamente autuado, protocolado e numerado,
contendo a autorização respectiva, a indicação
su4nnta de seu objeto e do recurso próprio para a
despesa, eao qualserãojuntados oportunamente:
I - edital ou convite e respectivos anexos, qtiandoJòr
o caso;

II - comprovante daspublicações do editalresumido,
na fifrma do art. 21 desta Lei, ou da entrega do
convite;
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III - ato de designação da comissão de UcitaçãOy do
leiloeiro administrativo ou ofiàal, ou do responsável
peloconvite;
IV - original daspropostas e dos documentos queas
instruírem;

V - atasy relatórios e deliberações da Comissão
Julgadora;
VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a
licitação, dispensa ou inexiffhilidade;
Vlf- atos de adjudicação do objeto da licitação e da
suahomologação;
VIU - recursos eventiudmente apresentados pelos
licitantes e respectivas manifestações e decisões;
IX - despacho de anulação ou de revogação da
licitação, quando for o caso, jundamentado
circunstanciadamente;

X ' termo de contrato ou instrumento equivalente,
(informeo caso;
XI - outros comprovantes depublicações;
XII' demais documentos relativos à licitação

Atendendo às exigências legais acinia transcritas, art. 38, caput, a licitação foi

formalizada por meiode processo administrativo, devidamente autuado,protocolado e numerado.

Foram anexadas aos autos cópias do ato de designação através da qual foi
designado servidor para exercer as funções de pregoeiro e servidores para comporem a re^ectiva

equipe de âpõiõ, cujasátribuiçôes inducm, detitrc outras, o rcccbimentodas propostase lànces, à

^^^álise de sua aceitabilidade esua classificação, bem como ahabilitação eaadjudicação do objeto
certameao licitantevcncedor, cm atenção ao disposto no art. 38, ííí, da Lei 8.666/93 c art. 3,

inciso IV da Lei 10.520/02.

Nos termos da Lei do Fr^o, deverá a autoridade competente, entre outras

especificações^ justificara nece^idadcde contratação e definiro objetodo certame» coma indicação

do reJ4?ectivo preço, o que foi prontamente atendida quando juntada as cotações de preços

(pesqui^ de preços) ç açompanhado do teimo de rejfèrénda. Consoante artigo 3", IIÍ> da Lei do

Pregão, deveráconstardos autos do procedimentoo orçamento, elaborado pelo órgãoou entidade

promotora da licitação. Foi realizada ampla pesquisa de mercado visando aferir os preços

efetivamente praticados antes da realização do certame, o qual serviu de parâmetro para a
acdrabilidadedas propa^ras.

O valor dos serviços objeto desta licitação fiji orçado cm valores estabelecidos

dentro dos limites legais da modsJidade de licitação - PREGÃO PRESENCL\L, concluindo-se
peia escolha corretada modalidade. (Lei 8.888/93, art. 23, inciso I, ''b").
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O ordenador de despesas autorizou a abertura do respectivo processo

administrativo, atendendoao disposto no an. 38, c^it, da Leide licitaçõese Contratos
Ademais, cstabclcce o artigo 38, parágrafo único, da Lei 8.666/93, que as

minutas de editais de iidtação devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoría

jurídica daAdministração. Hajavistaa necessidade deotimizarostrabalhos daAdministração, forte

no princípio consritucional da eficiência, elaborou-se minutas padrão de editais e contratos, que
uma vez aprovadas de íõnna cxii^ada pelos membros desta Procuradoria, passaram a servir de
paradigmatambém para certamesfuturos.

D^sa íoirnsL. sendo o objeto do certame compatível coxno teor jurídico
aprovado pelo Parecer, utilizado como paradigma in com, entendo que restou observado o

^^sposirivo da Lei dc Lidiaç6e& que exige aprévia apycciaçaa do instrumento convocatório
órgão jurídico.

Ainda em sedeinidal, é importante delimitar a principal legislação de regência

que orientará a elaboração destamanifestação: Lei n® 8.666/93, Lei N® 10.520/02. No mérito, a

contratação poderá ser levada a efeito pela modalidade escolhida, ou seja, o PREGÃO
PRESENCIAL, ao amparo da Lei n® 10.520,de 17 de julho de 2002, do Decreto n® 3.555, de 8

deagosto de2000, edoDecreto n® 5.450, de31 demaio de2005, conforme dispositivos ahaiyn

transcritos^ hajavistaEiataf-se deserviços comuns- nn seja, " ... cujos padrões ne. dejiempenhn

qualidade po.com ser nhjrt-ivamfnff> pclo edital, por mcio de especificações

"Art. 1°Para aquisição de bens eserviços comuns,

poderá ser adotada a íiàtaçâo na modalidade

pregão, qtteseráre^da por esta lei.

Par^^rafo único. Considemm-se bem e sen4ços

comum, para os fins e feitos deste artigo, aíjueles

cujos padrões de desempenho e qualidade possam

serobjetivamente definidos pelo edital, por meio

de especificações usuais no mercado." (Lei n°

10.520, de 2002).

Conforme é sabido,a licitação na modalidadede pregão, na formaeletrônica ou

presencial» dcstina-«e à aquisição dc bense serviços comuns.

Ademais- Hr<;i-ara-se ainda que é totalmente inviável a utilização da
modalidade Pregão cm sua forma eletrônica, até porque inviabilidade técnica ante a péssima

de internet e a eaôstência de pessoal capacidade.
Pode-se afirmar que bens eserviços comunssão aqueles que podemserdefinidos

"como de padrão e tendo caraaerísrica de desempenho e qualidade que possam ser estabelecidos
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de forma objetiva, ou seja, sem alternativas técnicas de desempenho dependentes de tecnologia
sofeiçadíu'' (Bcnediaa dc Toíasa Filho),

Conforme exposto no edital, pretende a Administração a formação de Ata de

Rcgtstio de Preço. Essa opção encontra amparo no Decreto Muni<^pal 006/2017, o qual passou
r^alamentar o Sistema de Rastro de Preço no âmbito municipal.

O Sistema de Re^stix) de Preço é conjunto de procedimentos para registro

formal de preços relativos à pr^tação deserviços e aquisição de bens, para contratações hituias, e
deve seradotado presencialmente, nashipóteses previstas no art.3° do citado regulamento.

Art. 3^. Será ad^tade, preferenàalmente» &SRP

nasseguintes hipóteses:

l' quando,pelas características do bem ouserviçoy

houver necessidade decontrataçõesfreqüentes;
II - quando for conveniente a aquisição de bens
comprevisãodeentregasparceladasoucofüratação
deserviços necessários à Administração Municipal

para &desempenho desuas atribuições;
HI' quandofor conveniente a aquisição de bens
ou a contratação de serviços para atendimento a

nuiis deum órgão ouentidade oua programas do
Município;

IV - quando, pela natureza do o^eto, não for
possível definir previamente o quantitativo a ser

demartdadopelaAdTnimstração Municipal
V- compra nacional - compra ou contratação de

bens eserviços, emqueoór^gerenciador conduz

os procedimentosparn re^stro depreços destinados
à execução descentralizada deprograma ouprojeto

jèderoL mediante prema indicação da demandã
pelos entesfederados beneficiados;

VI-ót^participantedecompra nacional-ór^
ou entidade da administração pública que, em

razão de participação em programa ou projeto

federal, é contemplado no registro de preços
independentes de manifestaçãoformal.

Pãrâgin^ únicõ. Poderá serrealizado re^tro de

preços para contratação de bens e serviços de

informática, obedecida a leghlação vigente, de^
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que devidamente jtisüficada e caracterizada a
uantagemeconômica.

O referido dispositívo l^ai rccomcnda aindaque a Administração fundamente
^rmalmentea criação da atade rastro de preço porum dosincisos acima, assim como maniíèste
a Intenção de Registro de Preços. As peças de JUSTIFICATIVA PARA UTILIZAÇÃO DO
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO e INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO - IRP,

constado processo.

Feita tal observação e compulsando os autos, verifico a conformidade do
procedimento, edital eminuta contratual àsnormas daLei n. 8,666/93 e, aimb, àsregras daLei n.
10.520/2002.

Passonos a análise do EdítEd, o art. 40 da Lei8.666/93, tegulamentando aforma

edital de licitação,assim estabelece:

'̂Ari. 40. O edital conterá no preâmbulo o
número de ordem em série anual, o nome da

repartição interessada edeseu setor, a modalidade,
0 regime de execução e o tipo da licitação, a
menção dequeseráregidapor esta Lei, o local, dia
£ hora para recebimento da docuTnentação e
proposta, bem como para início da abertura dos
envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o
seguinte:
1 - objeto da licitação, emdescrição sucinta eclara;
//- pram e condições para assinatura do contrato
ouretiradados instrumentos, comoprevisto noart
64 desta Lei, para execução do contrato e para
entrega do objeto da licitação;
111 - san^espara o caso de inadimplemento;
rV'local ondepoderáserexaminado e adquirido
oprojeto básico;
V-se háprojeto executivo disponível na data da
publicação do edital de ücitaçâo e o local onde
possa serexaminado e adquirido;
VI' condições para participação na licitação, em
conformidade com osarts. 27 a 31 desta Lei, e
formadeapresentação das propostas;
Vil - critério para julgamento, com dispo siçôes
claras eparâmetros objetivos;
Vlll - locais, horários e códigos ele acesso dos meios
de comunicação à distância em que serão
fornecidos elementos, informações eesclarecimentos
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relativos à licitação e às condições para
atendimento das obrigações necessárias ao
cumprimento deseu objeto;
IX- condições equivalentes de pagamento entre
empresas brasileiras e estmn^ras, »s? easo de
licitações internacionais;
X ^o critério deaceitahiUdade dos preços unitário
eglobaly conforme o caso» permitida afixação de
preços máximos e vedados a fixação de preços
mínimos, critérios estatísticos oufiiixas devariação
em relação a preços de referência, ressalvado o
disposto nosparágrafits l** e2°doart. 48;
XI - critério de reajuste^ que deverá retratar a
variação efetiva do custo deproduçãop admitida a
adoção de índices específicos ou setoriais, desde a
dataprevistaparaapresentação daproposta» oudo
orçamento a queessaproposta sereferir, atéa data
doadimplemento de cadaparcela;
Xil-fVetado)

XIII- limites para pagamento de instalação e
Tminlizaçãoparaexecuçãodeobras ouserviços que
serão obrigatoriamente previstos em separado das
demaisparcelas, etapas ou tarefas;
XTV- condições depagamento, prevendo:
a) prazo depagamento nãosuperior a trinta dias,
contado a partir da data final do período de
adimplemento decadaparcela;
b) cronograma de desembolso máximo por
período^ em confomádade com a. dispombiUdade
de recursosfinanceiros;
c)critério de atualizaçãofinanceira dos valores a
serem pagos, desde a data final do período de
adimplemento de cada parcela até a data do
efetivopa^ftmento;
d) compensações financeiras e penalizações» por
eventuais atrasos, e descontos, por eventuais
antecipações depa^mentos;
e)exigência deseguros, quandofor o caso;
XV - instruções e normaspara osrecursosprevistos
nesta Lei;

XVI- condições de recebimento do objeU> da
licitação;
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XVII- outras indicações especificas ou peculiares
da licitação.

A Ld 10.520, de 17 de julho de 2002, que instituiu o Pr^áo no âmbito da
União, Hstados, Distrito Federai e Municípios, a tratar da hse preparatória da licitação e da
elaboração do edital, assim dispõe, respectivamente;

"Art 3". Afase preparatória dopre^o observará
o seguinte:
l—a autoridade competente justificará a
necessidade de contratação e definirá o objeto do
certame, os critérios de aceitação daspropostas, as
sanções por inadimplemerOo e as cláusulas do
contrato, inclusive com fixação dos prazos para
fi)mecimento;
"Art, 4'̂ . Afase externa dopre^ será iniciada
com a convocação dos interessados e observará as
seguintes regras:

(omissis)

III —do edital constarão todos os elementos

definidos na firrma do inciso / do art, 3^, as
normas que disciplinarem o procedimento e a
minuta docontrato, quarubJòr o caso; "

A minuta do edital em tek obedece ao an. 40 da Lei n®. S.666I93 e ao inciso I

do art. 3®^ da Lei 10.520/2002.

Hajavista as exigências atuais da Lei Complementar n® 123/06 que institui o
/f^Statuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Portee suaalteração Lei 147/2104,

nõCârse que no editalhouvemenção as referidas exigências.

De acordo como disposto da Lei Complementar n® 147/2014, de 07 de agosto
dc 2014, a qual alterou o r^uiamcnto dispositivos da Lei Complementar n® 123/2006, de í4 de
dezembro de 2006, naslicitações com o valordc até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser

ofertadas, ^du^vamente^ àsmicroempresas e empresas de pequeno porte,assim definidas pelalei,
e acima nas licitações acima desse valordeverá estabdecer, em certames para aquisição de bens de
natureza divisível, cota de ate 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de
microempresas e empresa de pequeno porte» "

Caso o tratamentodiferenciado e simplificado paraas microempresas e empresa

dc pequeno porte não for Vantajoso para a Administração Pública ou representar prejuízo ao
conjunto ou ao complexo do objeto a sercontratado, nãose aplicará o disposto nosartigos 47 e 48
cbLd Complementar 123/2006 e 147/2014,
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Essa comprovação de microempresa ou empresade pequeno porte nos termos

da l^rtComplementarn*» 123de 14/12/2006 e 147de 07/08/2014, fica «ijeitaascí^ndições fpcadas

na Lei Complementar n" 123/2006e 147/2014,notadamentc noque screfere aodisposto nosarts.

42,43 e seus §§.

O art. 9", da referida Lei, cstabciece que aplicam-sc subsidiariamente, para a

modalidade Pregão, as normas da Lei n® 3.666/93.

No cocance ao típo de lidcação escolhido (menor preço), valeressalcar que o arr.

23, § 1®, da Lei n.® 8.666/93, aquiaplicado subsidiariamente por força do disposto no art. 9°, da

Lei II® 10.520/02, esiaíui o seguiniet

Art. 23 (.. .) $ 1° As ohrasy serviços e compras

efstuãdâs pelaAdministraç^ serã& ditndidas em

tantasparcelas quantas se comprovarem técnica e

economicamente tndveis, procedendo-se à licitação

com vistas ao Tnelhor aproveitamenixf dosrecursos

disponíveis no mercado e à ampliação da

competitividade, sem perda da economia de

escala."[Destacou-se).

Ao ánâlisarftios a Minuta de Coilttato, Veriíkamos que e^Câo ptcscnces codas ás

cláusulas necessárias, elencadas pelo Artigo 55 da lei 8666/93, estando em conformidade com a
Legislação cm vigor.

Feitas asobservações pertinentes, concluímos que, dó pontodevista jurídico, ate
o presente momento,conforme constadosautosnãohá óbice àviabilÍ2açâo do Processo Licitatório

pretendido, haja vista, que o edital não representa qualquer ofensa aos inarredaveis princípios
''̂ PVnstitucionais norteadoies da administração pública da l^alidade, impessoalidade, moralidade,

publiçidadç, çfiçiçnçia dentre outros, uma vez que foi obedçddo em todos os seus termos os
requisitos do ArL 40 da lei 8666/93, e demais L^slações constitucional e infra constitucional
pertinenres a matòia ora cm comento.

II-DACONCLUSÃO

Como conclusão, fka o parcecr favorável à realização para os fins aqui
estabelecidos, ou seja, conforme explanado acima, de um modo geral, o edital atende ao disposto
noartigo 40 daLei 8.666/93 e as Leis n® 10.520/02 eLei Complementar n® 123/06, bem como a
minutado contrato atende ao disposto no artigo 55 da mesma Lei de Licitações. Este é o parecer,
s.m.)., ficando, no entanto, submetido à apreciação do ordenador de despesa para quaisquer

considerações, comén^e no sentido de que o Processo em apreço encontra-se, portanto, dentro
das foniialidades legais até o presente momento, conforme consta dos autos.
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